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d) Assegurar a requisição anual ou mensal dos Passes escolares ou 
das vinhetas às empresas transportadoras, no início ou ao longo do ano 
lectivo;

e) Comunicar aos respectivos Encarregados de Educação ou escolas os 
casos de indeferimento do pedido de apoio em transportes escolares;

f) Aprovar o Plano de Transportes Escolares no início de cada ano 
lectivo, de acordo com o Decreto -Lei n.º 299/84 de 5 de Setembro.

Artigo 12.º
Obrigações dos Estabelecimentos de Ensino

Compete aos estabelecimentos de ensino, respectivos:
a) Prestar toda a colaboração necessária, no sentido de que os alunos, 

que a ele tenham direito, possam beneficiar de apoio em transporte esco-
lar, facultando o impresso e esclarecimentos necessários para o efeito;

b) Colaborar na confirmação dos dados constantes nos impressos e 
facultar toda a informação solicitada pela Autarquia.

c) Enviar à Câmara Municipal, até ao dia 15 de Agosto de cada ano, 
os impressos preenchidos e respectivas listagens dos alunos.

d) Proceder à entrega dos passes escolares aos alunos do ensino básico, 
no início do ano lectivo;

e) Colaborar com a Câmara Municipal de Aveiro e Transportadoras, 
de modo a assegurar o bom funcionamento dos serviços de transporte 
escolar, nomeadamente no que concerne à informação atempada das 
datas de termo das aulas e das interrupções lectivas, diferenciadas por 
nível de ensino;

f) Devolver, à Câmara Municipal de Aveiro, os passes escolares que 
não foram levantados;

g) Elaborar e remeter à Câmara Municipal de Aveiro, antes do início 
de cada ano lectivo, a listagem dos alunos abrangidos pelo transporte 
em circuitos especiais, com indicação dos horários escolares e local de 
recolha dos mesmos;

h) Informar a Câmara Municipal de Aveiro sobre qualquer alteração 
a verificar -se no habitual serviço de transporte.

Artigo 13.º
Obrigações dos interessados (Alunos e respectivos 

Encarregados de Educação)
1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os interessados 

são obrigados a:
a) Proceder, até ao dia 7 de cada mês, ao pagamento do passe escolar, 

nas transportadoras respectivas;
b) Comunicar à Câmara Municipal de Aveiro eventuais alterações do 

local de residência, apresentando, para o efeito, o respectivo documento 
comprovativo, sob pena de ser aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 11.º 
do presente regulamento;

c) Respeitar os demais utilizadores durante o transporte escolar;
d) Cumprir as orientações e recomendações dos vigilantes e moto-

rista;
e) Respeitar o local de embarque e desembarque e os horários pre-

vistos, em caso de circuitos especiais.

Artigo 14.º
Notificações

As notificações no âmbito do presente Regulamento são efectuadas 
para a morada ou contacto telefónicos indicados pelos interessados ou 
directamente para o estabelecimento de ensino que remete o pedido.

Artigo 15.º
Renovação

1 — O pedido de apoio de transporte escolar é renovado anualmente 
no estabelecimento de ensino onde é efectuada a matrícula;

2 — Para o efeito, os interessados devem apresentar o passe utilizado 
no ano lectivo anterior (no caso dos alunos do ensino básico) bem como 
os documentos referidos nas alíneas a) e b) do artigo 10.º

Artigo 16.º
Extravio ou substituição do passe escolar

1 — No caso de extravio ou mau estado do passe escolar, os inte-
ressados deverão dirigir -se à transportadora, solicitando a emissão de 
um novo cartão, mediante o pagamento do valor de tabela do serviço 
solicitado;

2 — Só será paga pela Câmara Municipal de Aveiro, a emissão da 
1.ª via do passe escolar, de alunos do ensino obrigatório.

Artigo 17.º
Circuitos especiais

1 — Em casos especiais, que não possam ser assegurados com recurso 
às carreiras públicas existentes no Concelho, a Câmara Municipal de 
Aveiro poderá criar circuitos especiais a serem efectuados por veículos 
próprios ou veículos em regime de aluguer.

2 — Consideram -se abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico que, devido ao encerra-

mento, pelo Ministério da Educação, da escola que frequentavam, tenham 
necessidade de utilizar o transporte escolar e que sejam oriundos de 
localidades cujas escolas foram encerradas; Esta comparticipação vigora 
até que os alunos em causa terminem o respectivo ciclo;

b) Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter per-
manente que residam a menos de 3 kms dos estabelecimentos de ensino, 
assim como os alunos que frequentem as escolas de referência ou as 
unidades de ensino estruturado e de apoio especializado a que se refe-
rem as alíneas a) e b) dos números 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de Janeiro;

3 — É da responsabilidade dos respectivos Encarregados de Edu-
cação acompanhar os alunos à entrada e saída das viaturas afectas ao 
transporte bem como assegurar as obrigações referidas na alínea e) do 
artigo 14.º

4 — É da responsabilidade dos respectivos estabelecimentos de ensino 
assegurar as obrigações referidas nas alíneas g) e h) do artigo 13.º

Artigo 18.º
Casos Omissos

Todas as situações não contempladas no presente Regulamento serão 
resolvidas com recurso às normas legais aplicáveis, subsidiariamente, ou 
por despacho do Senhor Vereador do Pelouro da Educação da Câmara 
Municipal de Aveiro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação 
do respectivo Edital.

O presente Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de 
Aveiro, em reunião de 7 de Julho de 2011.

205143649 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 19278/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho Ex.mo. 

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, Miguel Jorge Costa 
Gomes, datado de 20 de Julho de 2011, proferido nos termos das dis-
posições conjugados pelo n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, e pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, renova a comissão de serviço 
do licenciado Rui Manuel da Silva Gomes Pereira, referente ao cargo 
de Chefe da Fiscalização Municipal/ Polícia Municipal, pelo período 
de 3 anos, a partir de 24 de Outubro de 2011.

16 de Setembro de 2011. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

305141559 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 19279/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento de dois postos de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de técnico 
superior com licenciatura em Direito.
1 — De acordo com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 6.º do artigo 50.º a 55.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adiante designada por LVCR, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro, do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
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n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, adiante designada por Portaria, e do ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de Abril, torna -se público que, nos termos do Despacho 
n.º 37/2011, de 23 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicitação deste aviso no Diário da República, o pro-
cedimento concursal para o recrutamento e preenchimento de 2 postos 
de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior com licenciatura 
em Direito, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, sendo um posto 
de trabalho no Departamento de Assuntos Jurídicos, e outro na Divisão 
de Assuntos Jurídicos, e dos que vierem a ocorrer no prazo de 18 meses 
contados da data da homologação da lista unitária de ordenação final, 
constituindo -se assim uma reserva de recrutamento nos termos do definido 
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.º da Portaria, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em virtude de não ter sido ainda publicitado qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à 
sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria.

3 — Local de trabalho — Município de Cascais.
4 — Caracterização dos 2 postos de trabalho para a carreira e cate-

goria de Técnico Superior, com licenciatura em Direito, de acordo com 
os artigos 10.º e 45.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de Novembro 
de 2009 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 
de Dezembro de 2009.

5 — Remuneração: De acordo com o artigo 55.º da LVCR, conjugado 
com o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010 (OE), de 31 de Dezembro, sendo 
a posição remuneratória de referência a 5.ª posição da carreira técnico 
superior. A negociação do posicionamento remuneratório terá lugar após 
o termo do procedimento concursal.

6 — Requisitos de admissão: São requisitos necessários os constantes 
nos artigos 8.º e 52.º da LVCR. Os candidatos ao presente procedimento 
concursal deverão possuir uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do 
artigo 6.º da LVCR.

7 — Até ao termo do prazo de entrega das candidaturas fixado no 
presente aviso, deverão satisfazer o seguinte requisito: licenciatura 
em Direito.

7.1 — Condições preferenciais: Grande experiência na área jurídica 
de autarquias locais, no âmbito do urbanismo e da contratação pública; 
Pós -graduações em áreas de Direito Público.

8 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria, não podem ser admitidos ao procedimento concursal 
os candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da CMC idênticos aos 
postos de trabalho a ocupar através da publicitação deste procedimento 
concursal.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A apresentação da candidatura deverá ser efectuada através 

do preenchimento do formulário tipo, devidamente assinado, conforme 
o modelo aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 17 de Março. 
O formulário está disponível no Núcleo de Informação e Atendimento e 
no site oficial da CMC em www.cm -cascais.pt. As candidaturas poderão 
ser entregues no Atendimento Municipal, na Rua Manuel Joaquim Avelar, 
piso 0, de 2.ª a 6.ª feira entre as 08:30 e as 18:00 horas, ou remetidas pelo 
correio, registadas, com aviso de recepção, para a Praça 5 de Outubro, 
n.º 9, 2754 -501 Cascais.

9.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae datado e assinado;
b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 

profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identidade;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
bem como da carreira e categoria de que seja titular, da posição remu-
neratória que detém nesta data, da actividade que executa e do órgão 
ou serviço onde exerce funções. A caracterização do posto de trabalho 
que ocupa ou ocupou por último, no caso dos trabalhadores em SME, 
em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado e 
as avaliações do desempenho relativas ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuições, com-
petências ou actividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar. No 
caso de na declaração não poder constar as avaliações do desempenho 
referidas, deverá o candidato fazer prova delas através de fotocópias 
das avaliações em referência.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O prazo para a apresentação das candidaturas é, de acordo com 

o estipulado no artigo 26.º da Portaria, de 10 dias úteis contados da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

11 — Métodos de Selecção: Nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da 
LVCR, os métodos de selecção obrigatórios a utilizar são a prova de 
conhecimentos ou avaliação curricular, consoante os casos previstos, 
respectivamente, nos n.os 1 ou 2, desta disposição legal.

Os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 
se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras do 
posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, 
podem afastar a prova de Avaliação curricular, optando pela prova de 
conhecimentos. Ao abrigo do n.º 3 da mesma disposição legal, para além 
de um destes métodos, é utilizado ainda o método de selecção facultativo 
Entrevista Profissional de Selecção.

11.1 — Prova de Conhecimentos (PC), assumirá a forma escrita, em 
suporte de papel fornecido, de natureza teórica e de realização indivi-
dual, visando avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais 
e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da 
função. A prova terá a duração de 60 minutos, sendo constituída por 
questões de escolha múltipla, valorada na escala de 0 a 20 valores, e 
versará sobre temas da legislação a seguir indicada, a qual poderá ser 
objecto de consulta durante a realização da prova, desde que não ano-
tada: Constituição da República Portuguesa; Código do Procedimento 
Administrativo; Código dos Contratos Públicos; Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de Outubro, na redacção em vigor; Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, na redacção em vigor; Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
na redacção em vigor; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
em vigor; Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, na redacção em vigor; 
Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro; Decreto -Lei n.º 234/2007, de 
19 de Junho, na redacção em vigor; Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, 
na redacção em vigor; Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto na sua actual 
redacção; Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, na redacção em vi-
gor; Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, na redacção em vigor; Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, na redacção em vigor; Lei n.º 58/2008, 
de 9 de Setembro, na redacção em vigor; Decreto — Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na 
redacção em vigor; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, na 
redacção em vigor; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redac-
ção em vigor.

11.1.1 — VF = (PC × 70%) + (EPS × 30%)
11.2 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 

dos candidatos, designadamente a habilitação académica exigida, a 
formação profissional dos últimos três anos, a experiência profissional 
relacionada com as funções inerentes ao posto de trabalho e a avaliação 
de desempenho dos últimos três anos inerentes ao posto de trabalho 
a que se candidata. No que concerne à Avaliação do Desempenho, a 
valoração será calculada com base na média aritmética simples das três 
últimas avaliações, convertida na escala de 0 a 20 valores. Para efeitos 
do disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria, o valor positivo a ser 
considerado corresponde a 16 valores, convertido igualmente na escala 
de 0 a 20 valores. A avaliação curricular é expressa numa escala de 10 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, em conformidade com a seguinte fórmula:

11.2.1 — AC = (HA + FP + EP + AD)/4
A ponderação para a valoração final da avaliação curricular é de 70 % 

de acordo com o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria.
11.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar, 

de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada uma ficha 
individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada.

11.3.1 — A entrevista profissional de selecção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.3.2 — A ponderação para a valoração final (VF) da entrevista 
profissional de selecção é de 30%.

11.4 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria.

11.5 — A valoração final expressa -se numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração até às centésimas, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
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selecção, considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como 
nas fases que o comportem e na classificação final.

11.6 — A valoração final obtém -se através da aplicação das pon-
derações definidas para os métodos de selecção utilizados, através da 
aplicação da seguinte fórmula:
VF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %) ou VF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

12 — Composição e identificação do júri:
Presidente: António da Mota Lopes, Director do Departamento de 

Assuntos Jurídicos;
1.º Vogal Efectivo: Maria Ivone Francisco Texugo Ferreira Marques, 

Chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Ana Cristina Araújo Cunha Cação, Técnica Su-
perior;

1.º Vogal Suplente: João Mário Ruivo Carrapiço, Técnico Superior;
2.º Vogal Suplente: Maria Cristina Rodrigues Almeida, Técnica Su-

perior.

13 — Sempre que solicitadas serão facultadas aos candidatos as actas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no placard da CMC e disponibilizada na página electrónica.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada nos 
placards da CMC, disponibilizada na página electrónica da CMC e 
enviada aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão 
da aplicação de todos os métodos de selecção, por e -mail com recibo 
de entrega da notificação ou por ofício registado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
publicação integral, na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), 
disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série 
do Diário da República, na página electrónica da CMC, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República e no prazo máximo de três dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, por extracto em jornal de expansão 
nacional.

17 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua 
actual redacção, no Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, na 
sua actual redacção, na Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, no Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e no Código 
do Procedimento Administrativo.

9 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Carreiras.
305120385 

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO
Aviso n.º 19280/2011

Procedimento concursal comum para ocupação de cinco postos
de trabalho para a carreira/categoria

de assistente operacional — Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de Abril, faz -se público que se encontra afixada e disponível na página 
electrónica da câmara (www.cm -castelobranco.pt), a acta contendo a lista 
de ordenação final do procedimento concursal comum para contratação 
por tempo indeterminado com vista ao preenchimento de cinco postos 
de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional, aberto 
por aviso n.º 13712/2011, de 5 de Julho de 2011, Diário da República, 
2.ª série, n.º 127.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
305140424 

 MUNICÍPIO DE ESPINHO

Aviso n.º 19281/2011

Licença sem vencimento de Marco Paulo Gonçalves Serra
Para os devidos efeitos se torna público que o trabalhador desta 

Câmara Municipal, Marco Paulo Gonçalves Serra, com a categoria de 
Assistente Operacional, a exercer funções na Divisão Ambiente e RSU, 
posicionado remuneratoriamente na posição remuneratória 02 e no nível 
remuneratório 2, esteve na situação de Licença sem remuneração de 
longa duração, concedida ao abrigo do dos artigos 234.º e 235.º, da Lei 
n.º.59/2008, de 11 de Setembro, no período de 11 de Março de 2011 
a 31 de Maio de 2011, Licença autorizada por despacho do Exmo. Sr. 
Vice -Presidente de Câmara, com competências delegadas, datado de 
07 de Março de 2011.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim 
José Pinto Moreira.

305140392 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 19282/2011

Alteração do Plano de Pormenor do Campo da Feira
Luís Filipe Pereira Mourinha, Presidente da Câmara Municipal de 

Estremoz, torna público que, na sequência da deliberação de Câmara 
Municipal tomada em reunião de 31 de Agosto de 2011, foi aprovada a 
proposta de alteração do Plano de Pormenor do Campo da Feira.

Mais se informa que, ao abrigo do disposto nos números 3 e 4 do 
artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, estará 
em curso o período de discussão pública da proposta de alteração do 
Plano de Pormenor do Campo da Feira, durante 22 dias, contados a 
partir do 5.º dia útil a seguir à publicação do presente aviso no Diário 
da República.

Os elementos que integram a referida proposta encontram-se disponí-
veis para consulta na Divisão de Ordenamento do Território e Urbanismo 
da Câmara Municipal de Estremoz, durante o horário de expediente, bem 
como na página oficial do Município na internet, através do endereço 
http://www.cm-estremoz.pt.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresentadas 
por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, e enviadas 
através do correio, para a morada Rossio Marquês de Pombal, Apartado 
86, 7100-513 Estremoz, ou para o email cgap@cm-estremoz.pt.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Pereira Mourinha.

205142733 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 19283/2011

Licença Sem Vencimento por seis meses
Para os devidos efeitos, se faz público que, no âmbito das compe-

tências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a), do n.º 2, 
do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99), concedi por despacho datado de 
2011 -09 -05, Licença Sem Vencimento por seis meses, nos termos do 
artigo 234.º do Anexo ao Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, datada de 11 de Setembro, ao 
Assistente Operacional — Nuno Miguel Freitas Pacheco, com início 
em 2011 -09 -23.

2011 -09 -05. — O Presidente, José Ribeiro.
305138643 

 Aviso n.º 19284/2011
Para os devidos efeitos, se faz público que, decorrente do meu Despacho 

n.º 15/2011, datado de 12 de Setembro de 2011, proferido no âmbito das 
competências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e na sequência do 
procedimento concursal, para ocupação de quatro postos de trabalho de 
Assistente Técnico/Carreira de Assistente Técnico, a afectar aos Agrupa-




